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A Procuradoria Geral da República analisou a
informação das Finanças e deu indicação de que
há bases para o Estado pedir em tribunal a anu
lação dos contratos de alto risco sobretudo os do
Santander O Governo decidiu esgotar primeiro
as hipóteses de negociação com os bancos

A Procuradoria Geral da Repúbli
ca manteve contactos informais

com o Ministério das Finanças
para avaliar a possibilidade de o
Estado levar a tribunal os contra

tos de alto risco assinados por em
presas públicas de transporte E
deu indicações ao Governo de que
há condições para conseguir a
anulação dos swaps se o Estado
optar pela via litigiosa o que ain
da não aconteceu Para isso o
Executivo tem de dar essa indi

cação ao Ministério Público
Recorde se que a Procuradoria

recebeu informaçõesdas Finanças
sobre os contratos e em Junho
anunciou a abertura de quatro in
quéritos que estãonafase de inves
tigação Num comunicado a PGR
JoanaMarques Vidal admitiu ain
da estar a «ponderar» a instaura
ção dos «procedimentos judiciais
adequados nas áreas cível e ad
ministrativa» no «âmbito das
suas competências estatutárias»
Segundo o SOL apurou a Procu

radoria comunicou entretanto àsFi

nanças que há bases legais para o
Estado colocaracções nos tribunais
portugueses pedindo a anulação
doscontratos que se revelaramrui

nosos para as empresas públicas
nomeadamente os do Santander

com a Carris os STCP e as empre
sas doMetro de Lisboa e Porto
Até agora o Governo optou por

renegociar com osbancosos termos
dos swaps e tentarreduzir osencar
gos das empresas com osjuros A de
cisãofoi tomadadepois deumpare
cerda sociedade de advogadosCar
digos que também admitiu a
interposição de acções em tribunal
masapenasdepoisde esgotada avia
negociai com os bancos
A proposta de estratégia para li

dar com os swaps enviadapela Car
digos àAgência deGestão da Tesou
raria e da Dívida Pública IGCP a
que o SOL teve acesso aponta vá
rias falhas que poderiam resultar
na nulidade dos contratos Por um

lado nota se que a celebração de
contratos com intuito especulativo
vai contra o objecto social das em
presas públicas e viola os respecti
vos limites legais e estatutários
pelo que a «nulidade dos respecti
vos contratos pode ser arguida a
todo o tempo por qualquer inte
ressado» Por outro lado o facto de
nãoterhavidoVisto doTribunal de
Contas poderia resultar na «inefi

cácia dos contratos» ou seja le
se no parecer «tudo o que tiver
sido prestado ao abrigo desses
contratos deve ser restituído»

O escritório admite até que a
eventual «falta depreparação» ou
«sofisticação» dos administrado
res que contrataram osswapspode
ria ser utilizada para reforçar a ar
gumentação A sociedade de advo
gadosdesaconselhou contudo avia
litigiosa OGovernonão deve «nun
ca abdicar de sustentara ideiade

que nâo põe de parte o recurso
aos tribunais portugueses» atra
vés de «tomadas de posição for
tes» e uma «determinação muito
firme» mas a estratégia deve «as
sentarnumaprimeira fasenaop
ção de negociar banco a banco»

O problema daJurisdição
Umdos problemas de ir para tribu
nal seria segundoaCardigos aárea
de jurisdição de eventuais proces
sos Oscontratosswapprevêemque
os litígios sejam dirimidos pela lei
doReinoUnido ondeo Santander
aliás já interpôs acções E o escritó
rio entendenão havermotivospara
que a legislação nacional se sobre
ponha a esta regra apesar dejá ha
vercasos deswapsdecididos em tri
bunais nacionais como na Alema
nha em França e em Itália Nestes
casos refere a Cardigos foi conside
rado «quea amplitude dosprejuí
zos e a gravidade dos resultados
para a comunidade impõem a

aplicação da lei nacional»
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